
MOÇÃO Nº 178, DE 2019

O projeto de lei nº 2.169, de 2019, tem por objetivo modificar a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, alterando para 07 (sete) anos o prazo de medida socioeducativa de internação aplicável adolescentes infratores e, por conseguinte, altera o prazo da liberação compulsória para vinte e cinco anos de idade.

O Estatuto da Criança e do Adolescente é a legislação que disciplina de forma específica as normas gerais contidas na Constituição Federal atinentes a crianças e adolescentes. Regulamenta as diversas situações pertinentes a estes sujeitos de direito, inclusive as sanções aplicáveis no caso do cometimento de atos infracionais.

A aplicação da medida socioeducativa de internação, por ser a mais gravosa, uma vez que impõe restrições à liberdade do adolescente, só poderá ser efetivada nas situações admitidas pela lei, e não a critério do julgador.

Face ao crescente aumento do número de atos infracionais, e ao fato de que muitos jovens ingressam na criminalidade, conscientes da inimputabilidade, a internação máxima de três anos, não se mostra mais aceitável.

A alteração do prazo da medida socioeducativa de internação de adolescente encontra-se associada à ideia de que, ainda que os jovens estejam em processo de construção de identidade, nos dias atuais a capacidade de desenvolver valores e compreender a realidade ao entorno é adquirida cada vez mais precocemente, eis que existe total franqueamento de toda sorte de tecnologias, além da globalização, o que favorece desenvolvimento e estímulos cada vez mais prematuros.

Diante do exposto, há necessidade de atualizar a legislação e intensificar a capacidade de o Estado reeducar o menor infrator e promover a devida expiação na sociedade, tendo em vista que o processo de amadurecimento dos jovens é mais célere que em outras épocas, portanto internações restritas aos 21 anos, não tem surtido o efeito desejado de prevenção e retribuição pela infração cometida.

Não se pode perder de vista que a redução da criminalidade seria a medida ideal sob nossa ótica, mas dada a polêmica com o caso é encarado, quer do ponto vista de sua constitucionalidade, quer do ponto de vista sócio-político a extensão do tempo de internação para atos infracionais de maior potencial ofensivo é uma medida de curto prazo que pode desencorajar a volúpia infracional de alguns menores infratores.

É dever do legislador permanecer sensível às mudanças e adotar medidas adequadas à proteção de bens jurídicos mais caros à sociedade, tais como, vida, incolumidade física, liberdade, patrimônio. 

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, e com a finalidade de coibir esse tipo de violência com maior rigor punitivo:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 2.169, de 2019, de autoria do Senador Flávio Bolsonaro, que objetiva modificar a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispões sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, alterando para 07 (sete) anos o prazo da medida socioeducativa de internação aplicável aos atos infracionais e, por conseguinte, altera o prazo da liberação compulsória para vinte e cinco anos de idade aumentando o poder de expiação e retribuição pela prática de atos infracionais de menor potencial ofensivo que tanto aterrorizam a sociedade.

Sala das Sessões, em 29/10/2019.
a) Major Mecca


